Visando orientar os servidores quanto à responsabilidade, guarda e uso dos bens Patrimoniais segue a legislação pertinente e as orientações:
1. Da Responsabilidade

_ Instrução Normativa 205/88, item 7.11:
“Nenhum equipamento ou material permanente poderá ser distribuído à unidade requisitante sem a respectiva carga, que se efetiva com o competente Termo de Responsabilidade, assinado pelo consignatário, ressalvados aqueles de pequeno valor econômico, que deverão ser relacionados (relação carga), consoante dispõe a I.N./SEDAP nº142/83.”
_ Decreto-Lei 200, art. 87:
“Os bens móveis, materiais e equipamentos em uso ficarão sob a responsabilidade dos chefes de serviço, procedendo-se periòdicamente a verificações pelos competentes órgãos de contrôle.”
2. Da Retirada de Bens da Repartição
A retirada de qualquer bem da repartição deve ser antecedida de documento de autorização de saída de material, que deve ser solicitado à Divisão de Patrimônio. Segue legislação referente ao assunto: 

_ Decreto 1.171/94, Seção III, art. 3, inciso XV.
“É vedado ao servidor público; 

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autorizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio público;”
_ Lei 8112/90, Capítulo II, Art. 117. 
Ao servidor é proibido:

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição;
3. Do Zelo ao Patrimônio Público
. Segue legislação referente ao assunto: 

_ Decreto 1.171/94, Seção I, art. 3, inciso IX.
“A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente significa lhe causar dano moral. Da mesma forma, causar dano a qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.”
_ Lei 8.112/90, Capítulo I, artigo 116.
“São deveres do servidor: 

III- observar as normas legais e regulamentares;

VII- zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público;”
_ Instrução Normativa 205/88,

7.13.7. “O consignatário, independentemente de levantamento, deverá comunicar ao Departamento de Administração ou unidade equivalente qualquer irregularidade de funcionamento ou danificação nos materiais sob sua responsabilidade”.
9. “É obrigação de todos a quem tenha sido confiado material para a guarda ou uso, zelar pela sua boa conservação e deligenciar no sentido da recuperação daquele que se avariar.”
4. Da Movimentação de Material e Transferência de Responsabilidade
Para se solicitar a transferência de responsabilidade (por motivo de movimentação ou mudança de responsável no próprio local), o responsável pelo bem deverá entregar o pedido de transferência de responsabilidade diretamente nesta Divisão.

. Segue legislação referente ao assunto: 
_ Instrução Normativa 205/88, item 7.13.4. 
Nenhum equipamento ou material permanente poderá ser movimentado, ainda que, sob a responsabilidade do mesmo consignatário, sem prévia ciência do  Departamento de Administração ou da unidade equivalente.

5. Doação de Material Permanente por Compra via Convênio / Projeto

O servidor responsável pelo convênio / projeto deverá ir à Divisão de Patrimônio, com cópia das Notas Fiscais dos materiais que serão doados, para abertura de processo administrativo de incorporação.

6. Recolhimento de Materiais Inservíveis

Para se solicitar o recolhimento de materiais inservíveis, deve-se enviar memorando, explicando as razões da inservibilidade, conforme decreto 99658/90, aos Setores de Patrimônio (que tomará as providências necessárias para baixa) e Almoxarifado (que guardará os materiais até que se cumpram as providências necessárias).

7. Procedimento nos Casos de Roubos e Furtos
Conforme Curso Básico de Procedimentos Patrimoniais na UFRJ – CODEP:
“O responsável deve imediatamente interditar o local, até a chegada do serviço de vigilância e em caso de arrombamento comunicar de imediato a Polícia Federal. Quando não houver arrombamento o comunicado a Polícia Federal deverá ser feito através de ofício.

Deve ser constituído processo administrativo, relacionando todos os bens furtados ou roubados. O diretor da Unidade deverá constituir comissão de sindicância com a finalidade de apurar possíveis responsáveis.”
